Punição a militar não caracteriza a indenização por danos morais 
Veja esta e outras notícias no informativo nº 12 da Turma Recursal
A Turma Recursal do Espírito Santo publicou nesta tarde o Informativo de Jurisprudência

nº 12, referente à sessão realizada no dia 22 de setembro, na qual foram julgados 77 processos. O informativo pode ser visualizado aqui mesmo, neste site, em “Institucional/Turma Recursal/Informativo”.

Confira as principais notícias

- É dever da CEF fornecer os extratos relativos à época do reajuste pleiteado ou comprovar encerramento da conta. Adotando este posicionamento, a Turma acompanhou o entendimento fixado na 2ª parte da Súmula 59 da TR/RJ.

- Tendo-se levado em conta a gravidade da conduta e a repercussão que o dano causou, não há que se majorar o valor de R$ 5.000,00, a título de dano moral à portador de necessidades especiais que ficou retido em porta giratória de agência bancária se o mesmo, apesar da demora no atendimento, adentrou na agência pela porta auxiliar.

- Punição a militar não caracteriza a indenização por danos morais.

- Turma aplica multa à FUNASA e ao INSS por embargos protelatórios.

- “Vendinha” na propriedade rural não descaracteriza o exercício de atividade agrícola em regime de economia familiar para fins de concessão de aposentadoria a rurícola.

- Turma concede direito a desaposentação por entender que o direito à aposentadoria é de cunho patrimonial, portanto, disponível, salvo disposição da lei em contrário.
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